
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080727 - MS (2025/0405390-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JULIANO DOS SANTOS MAZETI 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADA : ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA - MS012439

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.  AÇÃO   DE
BUSCA  E  APREENSÃO.   ALIENAÇÃO   FIDUCIÁRIA.  VENDA  DO  BEM.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. AÇÃO AUTÔNOMA. PRECEDENTES.
1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula
nº 282/STF.
2. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, à imputação do
valor alcançado no pagamento do débito e à apuração acerca de eventual
saldo  remanescente  em  favor  do  devedor   não  podem  ser  discutidas
incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor
fiduciante  se  socorrer  da  via  adequada  para  tanto,  qual  seja,  a  ação
autônoma de exigir contas.  Precedentes. 
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  15/09/2026 a  22/09/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVANTE : JULIANO DOS SANTOS MAZETI 
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.  AÇÃO   DE
BUSCA  E  APREENSÃO.   ALIENAÇÃO   FIDUCIÁRIA.  VENDA  DO  BEM.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. AÇÃO AUTÔNOMA. PRECEDENTES.
1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula
nº 282/STF.
2. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, à imputação do
valor alcançado no pagamento do débito e à apuração acerca de eventual
saldo  remanescente  em  favor  do  devedor   não  podem  ser  discutidas
incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor
fiduciante  se  socorrer  da  via  adequada  para  tanto,  qual  seja,  a  ação
autônoma de exigir contas.  Precedentes. 
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em face de inadmissão de recurso especial interposto por

JULIANO  DOS  SANTOS  MAZETI.  O  apelo  extremo,  com  fundamento  no

art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL -  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO  -  HIPOSSUIFICIÊNCIA  RECONHECIDA  -  VENDA
EXTRAJUDICIAL  DO  BEM  APREENDIDO  -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -
INCABÍVEL  NOS  AUTOS  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  -  NECESSIDADE  DE
AÇÃO  PRÓPRIA  -  DECISÃO  MANTIDA  -  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  1  -  Demonstrada  a  vulnerabilidade  econômica,  defere-se  a
benesse da justiça gratuita. 2- Não há que se falar em prestação de contas
nos  autos  da  ação  de  busca  e  apreensão,  em  decorrência  da  venda
extrajudicial  do  veículo  apreendido,  uma  vez  que  exauriu-se  a  atuação
jurisdicional com a consolidação da propriedade do bem no patrimônio do
credor fiduciário. É admitido ao devedor fiduciante a possibilidade de exigir,
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pela via própria, a prestação de contas. 3 - Recurso conhecido e desprovido."
(e-STJ fl. 426)

Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta, além da divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 2º, caput, do Decreto-lei nº 911/69; 141, 492, 507,

508, 525 e 854, § 3º, do Código de Processo Civil.

Aduz pela desnecessidade de propor ação autônoma de prestação de contas.

Menciona que houve preclusão consumativa, pois a impugnação interposta

estava intempestiva, devendo manter a multa por litigância de má-fé. 

Argumenta julgamento extra petita "ao declarar a nulidade e extinção do feito

de ofício, com base em um fundamento (incabimento da prestação de contas nos autos)

que não foi sequer arguido pelo banco apelado" (e-STJ fl. 443). 

Sem contrarrazões (certidão de e-STJ fl. 523). 

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

De início,  observa-se ausência de prequestionamento dos arts.  141, 492,

507, 508, 525 e 854, § 3º, do Código de Processo Civil, pois não apreciados no acórdão

recorrido  e  não  foram opostos  embargos  de  declaração  na  origem,  atraindo,  neste

ponto, o óbice da Súmula nº 282/STF.

No mais, quanto ao art. 2º, caput, do Decreto-lei nº 911/69, o Tribunal de

origem concluiu que:

"(...) Conforme o relato, o apelante afirma que a possibilidade de
prestação  de  contas  nos  mesmos  autos  da  ação  de  busca  e  apreensão
decorre da aplicação do disposto no artigo 2º, § 4º, do Decreto-lei nº 911/69.

Menciona que efetuada a venda do bem alienado fiduciariamente
pelo credor, esse deve prestar contas ao devedor.

Contudo, razão não assiste ao apelante.
Porém,  a  ação  de  busca  e  apreensão  exaure-se  a  atuação

jurisdicional com a consolidação da propriedade do bem no patrimônio do
credor fiduciário.

Noutro norte, é admitido ao devedor fiduciante a possibilidade de
exigir, pela via própria, a prestação de contas, bem como questionar valores e
arguir demais questões referentes ao negócio efetuado.

Assim, não está afastada a possibilidade do controle jurisdicional,
desde que haja a propositura de ação específica." (e-STJ fl. 428)

Ressalte-se que esta Corte entende que as questões concernentes à venda

extrajudicial  do bem, à imputação do valor alcançado no pagamento do débito e à

apuração acerca de eventual saldo remanescente em favor do devedor não podem ser

discutidas incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor

fiduciante se socorrer da via adequada para tanto, qual seja, a ação autônoma de exigir

contas.

A propósito os seguintes precedentes:
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"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
BUSCA  E  APREENSÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO  INDICAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.  VENDA
EXTRAJUDICIAL DO BEM. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AÇÃO AUTÔNOMA.
1. Ação de busca e apreensão.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
3. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente
em  suas  razões  recursais,  não  obstante  a  oposição  de  embargos  de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
4.  As  questões  concernentes  à  venda extrajudicial  do  bem,  imputação  do
valor alcançado no pagamento do débito e apuração acerca de eventual saldo
remanescente  em  favor  do  devedor  não  podem  ser  discutidas,
incidentalmente, no bojo da ação de busca e apreensão que, como se sabe,
visa tão somente à consolidação da propriedade do bem no patrimônio do
credor fiduciário.
5.  Assiste  ao  devedor  fiduciário  o  direito  à  prestação  de  contas,  dada  a
venda extrajudicial do bem, porém tal pretensão deve ser perquirida pela via
adequada, qual seja, a ação de exigir/prestar contas.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, provido."
(REsp  2.261.078/PR,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026.)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  EM  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
DENUNCIAÇÃO À LIDE, PRESTAÇÃO DE CONTAS, LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ,
PREQUESTIONAMENTO  E  DISSÍDIO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo  em recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o
recurso  especial  com fundamento  nas  Súmulas  n.  7  e  83  do  STJ  e,  por
analogia, nas Súmulas n. 282 e 356 do STF, bem como pela ausência de
demonstração de divergência jurisprudencial.
2. A controvérsia diz respeito à ação de busca e apreensão com consolidação
da posse e da propriedade do veículo alienado fiduciariamente, discutindo-se
a impossibilidade de denunciação à lide do adquirente, a prestação de contas
e a litigância de má-fé.
3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedente  a  pretensão
autoral.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando provimento
à apelação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se é cabível a denunciação à lide
do adquirente do veículo com fundamento no art. 125 do CPC; (ii) saber se a
inobservância do art. 123, I e § 1º, do CTB impõe a inclusão do adquirente no
polo passivo; (iii) saber se houve litigância de má-fé do banco à luz dos arts.
80 e 81 do CPC; (iv) saber se é possível exigir prestação de contas no bojo da
ação de busca e apreensão à luz do art. 2º do DL n. 911/1969; e (v) saber se
houve demonstração de divergência jurisprudencial nos termos do art. 1.029,
§ 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  denunciação  à  lide  foi  afastada  com  base  em  premissas  fático-
probatórias, sendo inviável sua revisão em recurso especial, por incidência
da Súmula n. 7 do STJ.
7.  A condenação por  litigância de má-fé  exige comprovação inequívoca de
dolo  processual  específico  e  o  acórdão  está  em  consonância  com  a
jurisprudência do STJ, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
8.  A  tese  fundada  no  art.  123, I  e  §  1º,  do  CTB  não  foi  objeto  de
prequestionamento específico, atraindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
9. A prestação de contas relativa à venda do bem alienado fiduciariamente
deve ser perquirida por ação autônoma, em conformidade com o art. 2º do DL
n. 911/1969 e a jurisprudência do STJ, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
10. O dissídio jurisprudencial  não foi  demonstrado por ausência de cotejo
analítico e de comprovação da similitude fática, nos termos do art. 1.029, §
1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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11. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar a revisão da
conclusão sobre o não cabimento da denunciação à lide. Aplica-se a Súmula
n.  83  do  STJ  quanto  à  improcedência  da  litigância  de  má-fé.  Incidem as
Súmulas  n.  282  e  356  do  STF  pela  ausência  de  prequestionamento  do
art. 123, I e § 1º, do CTB. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para afirmar que
a  prestação  de  contas  deve  ser  exigida  por  ação  autônoma.  É  inviável  o
conhecimento  pela  alínea  c  da  CF  sem  cotejo  analítico,  nos  termos  do
art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 125, 80, 81, 1.029, § 1º, e 85, §
11; CTB, art. 123, caput, I e § 1º; DL n. 911/1969, art. 2º; CF, art. 105, III, a
e c; RISTJ, art. 255, § 1º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.  1.866.230/SP,  relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/9/2020; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  2.324.008/MS,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado  em  4/9/2023; STJ,  AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.195.038/MS,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  6/3/2023; STJ,
REsp  n.  2.193.519/PI,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado  em  9/12/2025; STJ,  REsp  n.  1.123.195/SP,  relator  Ministro
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 16/12/2010; STJ, Súmulas n. 7
e 83; STF, Súmulas n. 282 e 356." 
(AREsp  3.061.885/RN,  relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. COBRANÇA
DE  SALDO  REMANESCENTE.  BEM  MÓVEL  DADO  EM  GARANTIA
FIDUCIÁRIA. ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO BEM. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO
DEVEDOR.  DESNECESSIDADE.  LEI  QUE  AUTORIZA  A  ALIENAÇÃO
INDEPENDENTE  DE  QUALQUER  MEDIDA  JUDICIAL  OU  EXTRAJUDICIAL.
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  COMO  VIA  ADEQUADA  PARA  A  TUTELA  DE
INTERESSES  RELACIONADOS  A  VENDA  EXTRAJUDICIAL  DO  BEM.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  O  contrato  de  alienação  fiduciária  em  garantia  de  bens  móveis  está
previsto na Lei nº  4.728/65 e no Decreto-lei nº  911/69, por meio do qual o
devedor transfere ao credor a propriedade resolúvel de um bem como forma
de garantir o pagamento de uma dívida.
2. No caso de inadimplemento do devedor, o credor tem assegurado o direito
de  reaver  o  bem,  lançando  mão  do  procedimento  de  busca  e  apreensão,
previsto pelo Decreto-lei nº 911/69.
3. E a lei é categórica ao facultar ao proprietário fiduciário a venda do bem
móvel  a  terceiros,  independentemente  de  leilão,  hasta  pública,  avaliação
prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial.
4. Se a lei não exige ato anterior à alienação da garantia, não há como o
Poder Judiciário exigir a intimação prévia do devedor para lhe dar ciência da
venda, criando um entrave na retomada e na transmissão do bem móvel que,
hoje, não mais se justifica.
5.  O  objetivo  da  inserção  da  prestação  de  contas  pelo  legislador  foi
exatamente permitir ao devedor a conferência dos procedimentos adotados
pelo credor na alienação da garantia, como o valor da venda, os descontos
aplicados e a existência de algum erro ou abuso.
6. Recurso especial não provido."
(REsp  2.163.612/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 5/8/2025, DJEN de 12/8/2025.)

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do  recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pela ausência de prévia fixação na origem

(e-STJ fl. 429).

É o voto.  
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Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO DOS SANTOS MAZETI 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADA : ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA - MS012439

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a  22/09/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de setembro de 2026
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